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Ernesto Araújo, o sombrio ex-chanceler do governo Bolsonaro, também conhecido como “ex-
Ernesto” nas mais do que inspiradas palavras da Senadora Katia Abreu, foi finalmente defenestrado. 
A experiência de misturar religião com política externa e a intentona de condicionar o futuro do Brasil 
a um governo estrangeiro, impingiu ao país severos danos. O rotundo fracasso e a consequente 
derrocada da finda gestão de Araújo, é bom ressaltar, somente teve ponto final após o levante 
coordenado pelo Senado da República que, altivamente, decidiu dizer: basta!  
 
Setores do estamento estatal acreditaram ou quiseram acreditar que o tempo iria, paulatinamente, 
moldar a política externa em consonância com a realidade, de tal modo que a distopia em andamento 
na nossa diplomacia seria naturalmente corrigida. Já o empresariado, por sua vez, acreditou que com 
uma pressão aqui, outra acolá, poderia insular as insanidades ideológicas do governo para imunizar os 
interesses político-comerciais brasileiros das diatribes dos “condutores” das relações exteriores do 
país. Nada se encaminhou como imaginado e ambos os espectros se equivocaram regiamente.  
 
Pressionado com a reação do Senado, o presidente da República encontrou, no embaixador Carlos 
França, os predicados para comandar a diplomacia nacional no mais grave período da história recente 
do país. Muito se argumentou que o novo chanceler não assumiu o cargo em virtude de experiência 
comprovada no campo da política externa, mas fruto de uma lealdade já demonstrada no Palácio do 
Planalto – isso sem falar que a indicação foi subscrita pelos cônsules da ideologização bolsolavista. 
Essa circunstância, na visão de vários parlamentares, não deixa de lançar dúvida sobre a capacidade 
do novo ministro de moldar decisões e moderar o ímpeto do próprio presidente.  
 
Uma percepção não foge ao olhar daqueles que acompanham pari passu a política externa brasileira. O 
método que comandou a escolha do novo chanceler obedeceu ao mesmo réquiem da primeira 
experiência: diplomata recém promovido à posição de embaixador, de trajetória discreta, sem nunca 
ter exercido funções de mais alta responsabilidade e chefia no Brasil e no exterior, desprovido de 
amplitude política e de denso arco de apoio no espectro nacional. A inferência natural que se fez 
dentro e fora da chancelaria – ainda que de forma talvez apressada – é a de que a escolha se encaixa 
naquilo que a ala ideológica do governo buscava assegurar: o controle sobre a diplomacia brasileira.  
  
Apesar da lógica do método, contudo, cumpre ressaltar que a temperança e o bom senso do novo 
ministro da Relações Exteriores, Carlos França, são inversamente proporcionais aos de seu antecessor, 
o ex-Ernesto. Não obstante, é importante por ora não elevar as expectativas em demasia sobre 
quaisquer mudanças essenciais nas linhas da política externa. Apesar do estilo sóbrio e profissional do 



embaixador Carlos França, ainda é cedo para prever o grau de normalização que será possível alcançar, 
sobretudo se a espada de Dâmocles olavista seguir pairando sobre a cabeça no novo ministro.     
 
Aliás, o discurso de posse do ministro França centrou-se em ilustrar como a diplomacia poderá 
contribuir na solução dos principais problemas do país e, especialmente, naqueles que o governo vem 
fragorosamente falhando em endereçar como: combate à pandemia, preservação do meio ambiente e 
crescimento da economia. A efetividade e o possível sucesso do trabalho do Itamaraty na solução de 
tais problemas, à par da boa intenção do discurso, dependem da moderação de uma única autoridade: 
o presidente da República. E é justamente aí que reside o perigo. 
 
Profundas mudanças nas linhas da política externa somente devem ser aguardadas, portanto, a partir 
do dia 1 de janeiro de 2023 – se o Brasil eleger, obviamente, um novo presidente. Porém, até lá, é 
preciso ficar atento aos temas que são – e sempre serão – vitais ao interesse nacional.  
 
Nesse sentido, China e EUA não deveriam seguir sendo opções excludentes no mapa geoestratégico 
da política externa do atual governo. Um país com vocação universalista como é a do Brasil, 
definidamente, não pode se condenar a escolher entre um ou outro lado. O pragmatismo e o bom 
senso recomendam extrair de ambos, chineses e americanos, os maiores benefícios para a sociedade 
brasileira e para os nossos interesses estratégicos – seja nas áreas comercial, tecnológica, ambiental, 
sanitária ou política.   
 
Não menos importante, a América do Sul é um imperativo estratégico. O Brasil precisa com urgência 
redimensionar o seu papel como um indutor do processo de desenvolvimento da região e como país 
promotor da paz. Uma “liderança natural” não sobrevive por inércia quando há vácuo de poder. É 
preciso retomar o diálogo com os países sul-americanos e cabe ao Itamaraty articular, liderar e 
impulsionar boas políticas de cooperação regional – saúde e meio ambiente são os fios condutores no 
momento. 
 
A África, lamentavelmente, inexiste no mapa cartesiano da política externa bolsonarista. É um grave 
equívoco de avaliação achar que contaremos sempre com apoio dos países africanos mesmo estando 
ausentes do teatro diplomático e dos principais temas do continente. Aparições esporádicas e ações 
pontuais não ajudarão a consolidar as relações com a África. De maneira geral, o crescimento 
econômico dos países africanos, nos últimos anos, tem sido consistente e as oportunidades 
econômicas e comerciais têm se aberto àqueles países que estão sendo capazes de mensurar o valor 
estratégico do continente africano tais como: China, Turquia, Índia e Alemanha.  
 
O sistema multilateral, por sua vez, sempre foi a melhor raia em que a política externa navegou. É 
onde construímos o nosso prestígio e ampliamos a nossa influência desde os tempos de Oswaldo 
Aranha ou até antes, com a participação marcante de Rui Barbosa na segunda Conferência de Paz na 
Haia, em 1907. É preciso evitar mais desgaste e recobrar a capacidade do país de evitar o isolamento 
que se auto impôs nos mais variados foros. É preciso repensar alguns posicionamentos, especialmente, 
em matérias concernentes ao meio ambiente e aos direitos humanos.  
 
Se conseguir recolocar a política externa minimamente nos trilhos, na linha do que sinalizou em seu 
discurso de posse, o novo ministro das Relações Exteriores já estaria contribuindo para amainar o 
rastilho de destruição e minorar os graves prejuízos impostos ao país. A força do Brasil nas relações 
internacionais sempre foi sedimentada em sua dedicada capacidade de articular e de participar dos 
grandes palcos globais. Construído a duras penas, esse capital diplomático foi dilapidado nos últimos 



dois anos. Esperamos que o novo chanceler estanque a hemorragia e estabilize o doente. Diante da 
crise que nos acomete e das inclinações do presidente da República, isso seria sem dúvida um grande 
êxito e, quem sabe, um primeiro passo para a recuperação futura de nossa capacidade de defender 
nossos interesses no cenário internacional. Ao novo chanceler, desejamos boa sorte. Ele vai precisar. 
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